PARECER N° 1826, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 56, DE 2014
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Carlos Gianazzi, o qual pretende assegurar o pagamento das aulas consideradas “horário-janela” a todos os professores das redes pública e particular de ensino no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 12/13).

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Educação e Cultura, obtendo novo parecer favorável (fls. 15/16).

Por fim, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

A presente propositura tem a pretensão de garantir aos professores o pagamento do horário em que o docente, mesmo sem estar em sala de aula, se encontra à disposição da unidade de ensino.

Aduz a justificativa apresentada que tal situação é bastante comum na prática, de modo que o Estado se utiliza do horário de trabalho dos servidores sem efetuar o justo pagamento por isso. 

Com efeito, o projeto ora em exame coaduna-se com a solução legislativa apresentada, a título de exemplo, pelo artigo 4.º da Consolidação das Leis do Trabalho. Prevê o referido dispositivo que “[c]onsidera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada”. 

Outra não parece ser a solução mais justa sob pena de, por um lado, ensejar o enriquecimento ilícito do Estado e, por outro, impor aos professores considerável prejuízo, tendo em vista que estes ficariam impedidos de exercer o ofício em outra unidade de ensino por uma falha que não pode ser diretamente a eles imputada.

Dado o elevado número de professores vinculados ao Estado de São Paulo, ponderamos que a adoção da medida sob exame poderá acarretar considerável aumento de despesa pública. Entretanto, verificamos que a proposta atende ao disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, uma vez que indica, em seu artigo 2º, os recursos orçamentários necessários ao atendimento do novo encargo.

Entendemos, dessa forma, que a propositura atende aos aspectos que cabem a esta Comissão analisar, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 56, de 2014.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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